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INSTRUMENTO CONTRATUAL QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO, A 
PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE PARAIBUNA E, DE OUTRO, A EMPRESA 
TIMELAB LTDA, NA FORAAA ABAIXO DEDUZIDA

CONTRATO N° 07/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 3535606.413.00000091/2025-74 SEI 
INEXIGIBILIDADE N . 0011/2024

CONTRATANTE: PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE PARAIBUNA, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrita no CNPJ/MF N°. 46.643.474/0001-52, Inscrição Estadual isenta, com sede nesta cidade, na Rua Humaitá, 
20, Centro, neste ato devidamente representada pela Prefeita Municipal, Sra. HELOÍSA ANTUNES DE FARIA 
SANTOS, brasileira, viúva, aposentada, portadora da cédula de identidade N°. 17.528.822-7- SSP/SP e inscrita no 
CPF/MF sob N°. 103.582.378-07, residente na residente e domiciliada à Rua Manoel Inácio de Carvalho, n° 385 - 
Bairro Caracol - Paraibuna/SP.

CONTRATADA: TIMELAB LTDA, pessoa jurídica de direito privado, com sede à Rua Silva Araújo, 8, Bairro 
Cachoerinha, CEP 31.130-220, na cidade de Belo Horizonte, estado de Minas Gerais, inscrita no CNPJ/MF sob n" 
22.134.693/0001- 48, neste ato representada pelo seu Procurador, o Sr. MARCO TÚLIO STARLING CARLOS, 
portador da Cédula de Identidade CI-MG-498.267-PIC-1225 e do CPF 402.243.176-87, residente e domiciliado em 
Belo Horizonte/MG.

As partes acima identificadas, têm certo e ajustado o que se segue, nos termos do Processo de Contratação direta 
por Inexigibilidade, com fundamento no artigo 74, inciso I, da Lei 14.133/21 - Processo Administrativo n° 
3535606.413.00000091/2025-74 SEI, Decreto 4.129 de 11 de Janeiro de 2024 e demais legislação aplicável, 
resolvem celebrar o presente Contrato, decorrente do Termo de Inexigibilidade n° 11/24, mediante as cláusulas 
e condições a seguir estipuladas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO (ART. 92, INCISO I)

1 . 1 -  0  objeto do presente termo é a contratação de empresa para assinatura de software de orçamentos de 
serviços de mão de obra mecânica automotivo, denominado "Tempário".
1 . 2 -  0  objeto do presente instrumento corresponde:

Item Q u a n t i d a d e Unid. D e s c r i ç ã o V a lo r  Total

1 1 s v ç
SERVIÇO DE IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA DE 
GRÇAMENTAÇÃO DE MÃO DE OBRA, SISTEMA TEMPÁRIO

R$ 3.490,00

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO AO CONTRATO OBJETO (ART. 92, INCISO II)

2.1. O presente contrato está vinculado a INEXIGIBILIDADE n°. 11/2024, obrigando-se a CONTRATADA em manter 
durante a vigência do mesmo, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação 
e qualificação exigidas na licitação.
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CLÁUSULA TERCEIRA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (ART. 92, INCISO III)

3.1.0 presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n. 14.133/21, Decreto Municipal 
n°4.129 de 11 de janeiro de 2024, e por outras normas de direito público ou privado que melhor tutelem o interesse 
público (coletivo), sendo que eventuais dúvidas sobre a execução e interpretação das Cláusulas do presente 
contrato serão solucionadas por meio da aplicação do princípio constitucional da proporcionalidade, da boa-fé 
objetiva (art. 422, do Código Civil) e da função social dos contratos (art. 421 e 2.035, parágrafo único, do Código 
Civil), bem como de conformidade com os princípios gerais de direito, levando-se em conta sempre e 
preponderantemente o interesse público (coletivo) a ser protegido/tutelado.

CLÁUSULA QUARTA - DO REGIME DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO (ART. 92, INCISO IV)

4.1. A contratada deverá fornecer acesso à plataforma automaticamente através de login e senha, após a 
assinatura do Contrato, no Departamento de Obras, sito a Rua Benedito Nogueira Santos, n° 17, CEP 12260.000, 
Paraibuna/SP.
4.2. Caso não seja possível a liberação da assinatura logo após a assinatura do contrato, a empresa deverá 
comunicar as razões respectivas com pelo menos 24 (vinte e quatro) horas de antecedência para que qualquer 
pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
4.3. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos serviços que apresentarem vício 
ou defeito no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contados a partir da data de notificação.
4.4. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual 
período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante.
4.5. Não haverá a cobrança de prestação de garantia. No entanto, a contratada deve responsabilizar-se pelos 
vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os Artigos 12,13 e 17 a 27, CDC (Lei n°8.078/1990), devendo 
reparar e corrigir, às suas expensas nos prazos fixados acima. Em casos de cometimento de infrações pela 
contratada, será julgada de acordo com a Lei 14.133/21, Artigos 155 ao 163.
4.6. Cumprir 100% da realização do serviço dentro dos prazos e condições estabelecidas no presente instrumento.
4.7. O serviço de acesso online deve ser efetuado através de login e senha dos usuários cadastrados, por um 
período de 12 (doze) meses.
4.8. A solução deve garantir acesso aos usuários conectados online durante o prazo de vigência, 24 (vinte e quatro) 
horas por dia, durante os 07 (sete) dias da semana para pesquisa, orientações, consultas, legislações, manuais e 
modelos, etc.
4.9. A liberação de atualizações deverá ser automática, durante a vigência de 12 (doze) meses. A Contratada 
deverá comunicar com a antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas ao Gestor do Contrato qualquer 
irregularidade ou interferência nos serviços.
4.10. O Gestor monitorará constantemente o nível de qualidade dos serviços, devendo intervir para corrigir ou 
solicitar a aplicação de sanções quando verificar a desconformidade da prestação do serviço à qualidade exigida.

CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (ART. 92, INCISO V e VI)

5.1. valor a ser pago para a execução do objeto é de R$ 3.490,00 (Três mil quatrocentos e noventa reais), pelo 
período de um ano, e segundo e segundo consta do artigo 92, §3° da Lei n° 14.133/2021, caso haja prorrogação do 
referido contrato, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, pela 
variação do índice IPCA-E FIPE - índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial, com a data base 
vinculada a data do orçamento estimado.
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5.2. No valor acima estão incluídos todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, inclusive 
no que diz respeito às normas de segurança no trabalho, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários 
ao cumprimento integral do objeto da contratação.
5.3 Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 
Referência e na proposta.
5.4 O serviço poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em 
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
substituídos/corrigido no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades.
5.5. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, a contar do recebimento da nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade 
do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.
5.6. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II 
do art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 24 (vinte e quatro) 
horas.
5.7. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual 
período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
5.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 
observado o teor do art. 143 da Lei n°14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no 
que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
5.9. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota 
fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à 
liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
5.10. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do 
serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
5.11. Liquidação
5.11.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá a liquidação.
5.11.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente apresentado, expressa os elementos necessários e essenciais do documento.
5.11.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância 
que impeça a liquidação da despesa, está ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;
5.11.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line aos sítios eletrônicos oficiais.
5.11.5. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, 
para que, no prazo de 2 (dois) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O 
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
5.11.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar 
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como 
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 
para garantir o recebimento de seus créditos.
5.11.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
5.11.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescigjjpdo contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto aos órgãos competentes.
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5.12. Forma de pagamento:
5.12.1 0  pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado.
5.12.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
5.12.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
5.12.4 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
5.12.5 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123, de 
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
5.12.6. Compensação financeira é admitida nos casos de eventuais atrasos de pagamento pela Administração, 
desde que o contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso. É devida desde a data limite fixada 
na ata para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela.
5.12.7. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento poderão ser calculados com utilização 
da seguinte fórmula: EM = N x VP x I, Onde: EM = Encargos moratórios; N = Número de dias entre a data prevista 
para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da parcela a ser paga; I = índice de compensação 
financeira, assim apurado: I = (TX/100)/365; TX = Percentual da taxa anual do IPCA - índice de Preços ao 
Consumidor Ampliado, do IBGE.
5.12.8. Os arquivos na extensão “.xml” referente à Nota Fiscal Eletrônica deverão ser encaminhados para o e- 
mail: nfe@paraibuna.sp.gov.br

CLÁUSULA SEXTA - DA EXECUÇÃO E DA GESTÃO DO CONTRATO (art. 92, VII)

6.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
6.1.1. Cumprir 100% da realização do serviço dentro dos prazos e condições estabelecidas no presente instrumento.
6.1.2. O serviço de acesso online deve ser efetuado através de login e senha dos usuários cadastrados, por um 
período de 12 (doze) meses.
6.1.3. A solução deve garantir acesso aos usuários conectados online durante o prazo de vigência, 24 (vinte e 
quatro) horas por dia, durante os 07 (sete) dias da semana para pesquisa, orientações, consultas, legislações, 
manuais e modelos, etc.
6.1.4. Acesso ilimitado a todos os aplicativos sendo que o Login/senha é de uso exclusivo do usuário e CNPJ, não 
podendo ser compartilhado com outras pessoas e entidades públicas/privadas;
6.1.5. A liberação de atualizações deverá ser automática, durante a vigência de 12 (doze) meses. A Contratada 
deverá comunicar com a antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas ao Gestor do Contrato qualquer 
irregularidade ou interferência nos serviços.
6.1.6. O Gestor monitorará constantemente o nível de qualidade dos serviços, devendo intervir para corrigir ou 
solicitar a aplicação de sanções quando verificar a desconformidade da prestação do serviço à qualidade exigida.
6.1.7. O término da execução contratual se dará com a expiração da vigência do contrato, não sendo necessários 
procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características do objeto.
6.2. Recebimento do Objeto
6.2.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 
Referência e na proposta.
6.2.2. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, a contar do recebimento da nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade 
do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.
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6.2.3. 0  prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por 
igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 
contratuais.
6.2.4. 0  serviço poderá ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando 
em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
substituídos/corrigido no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades.
6.2.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá 
ser observado o teor do art. 143 da Lei n°14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal 
no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
6.2.6. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências 
verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
6.2.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 
do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
6.2.8. Fica estabelecido que nos preços contratados incluem-se os custos diretos e indiretos requeridos para a 
execução do objeto contratado, constituindo-se na única remuneração devida.
6.3. Vigência:
6.3.1. O presente contrato vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura deste 
instrumento, podendo ser prorrogado nos termos do artigo 105 e seguintes da Lei 14.133/21.
6.3.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 
condições e os pregos permanecem vantajosa para a administração, permitida a negociação com o contratado.
6.4. Subcontratação
6.4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
6.5. Da Gestão e Fiscalização do Contrato.
6.5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 
da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei n° 
14.133/2021, art. 115, caput).
6.5.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, os serviços serão prorrogados 
pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediantes simples apostila (Lei n° 14.133/2021, art. 115, 
§ 5o).
6.5.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 
ato exigir tal formalidade, admitindo-se ouso de mensagem eletrônica para esse fim.
6.5.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 
ser cumpridas de imediato.
6.5.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo servidor Thiago Cruz de Jesus, 
representante da Contratante, ou pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133/2021, art. 117, caput).
6.5.6. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei n° 14.133/2021, 
art. 117, § 1o).
6.5.7. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
6.5.8. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, 
a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei n° 14.133/2021, art. 117, § 
2o).

6.5.9. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico 
do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
6.5.10. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 
sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.
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6.5.11. Será verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o 
pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
6.5.12. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;
6.5.13. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem 
de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com 
vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração.
6.5.14. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
6.5.15. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior 
àquelas que ultrapassarem a sua competência.
6.5.16. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
6.5.17. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei 
n° 14.133,
de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
6.5.18. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.
6.5.19. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades 
da Administração.
6.5.20. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na 
execução contratual (Lei n° 14.133/2021, art. 117, § 3o).
6.5.21. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o 
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de 
materiais nela empregados. (Lei n° 14.133/2021, art. 119).
6.5.22. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão 
da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 
pelo contratante. (Lei n° 14.133/2021, art. 120).
6.5.23. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato. (Lei n° 14.133/2021, art. 121).
6.5.24. A inadimplência da contratada em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à 
Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei n° 
14.133/2021, art. 121, § 1o).

CLÁUSULA SÉTIMA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

7.1. As despesas para atender a esta licitação correrão por conta das dotações orçamentárias, do presente 
exercício na classificação abaixo:

■
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Fonte de Recurso: 01 Tesouro

02.07.01 - Setor de Serviços Urbanos
15.452.0008.2024 - Maquinas, Equipamentos Dest. Infraestrutura Municipal 
3.3.90. 39- Outros Serviços de Terceiros - Pessoa J.

CLÁUSULA OITAVA - DO REEQUILIBRIO E REPACTUAÇÃO (art. 92, X, XI)

8.1. O prazo para manifestação quanto aos pedidos de reequilíbrio e repactuação será de 30(trinta) dias, a contar 
da data de protocolo do requerimento.
8.2. Caso faltem informações e a administração solicite complementação do pedido, o prazo irá reiniciar, a contar 
da data do novo protocolo com os documentos faltantes.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES (art. 92, XIV)

9.1. São obrigações da CONTRATANTE, além de outras previstas neste instrumento:
9.1.1. Responsabilizar-se pelo fornecimento de todas as informações que se fizerem necessárias para a execução 
completa dos serviços;
9.1.2. Informar previamente à CONTRATADA sobre quaisquer alterações de horários e/ou rotinas de serviços;
9.1.3. Notificar por escrito a CONTRATADA sobre quaisquer defeitos e irregularidades encontradas na execução de 
serviços;
9.1.4. Realizar o pagamento em até 30(trinta) dias, após a emissão da Nota Fiscal acompanhada do relatório de 
todo o serviço executado, ambos devidamente atestados pelo responsável designado pela Secretaria Municipal de 
Obras, Meio Ambiente, Planejamento Urbano e Serviços Públicos, de acordo com o estabelecido no contrato;
9.1.5. Promover o acompanhamento e a fiscalização da execução contratual, sob o aspecto quantitativo, anotando 
em registro próprio as falhas detectadas, sem que isso configure, e qualquer aspecto, transferência de 
responsabilidade da CONTRATADA à CONTRATANTE pela correta execução dos serviços contratados;
9.1.6. Informar prontamente à CONTRATADA, qualquer anormalidade no objeto do instrumento de contrato, 
podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações estabelecidas, neste Termo de 
Referência.
9.2. São obrigações da Contratada, além de outras previstas neste instrumento:
9.2.1 Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com os recursos 
necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os serviços necessários, na 
qualidade e quantidade especificadas neste instrumento.
9.2.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo de até 5(cinco) 
dias úteis, contados da solicitação do Departamento de Serviços Municipais, os serviços efetuados em que se 
verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução, ressalvadas as hipóteses de caso fortuito, força 
maior ou fato de terceiro.
9.2.3 Responder pelos danos causados diretamente a contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo 
no fornecimento dos serviços;
9.2.4. Relatar a Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;
9.2.5 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada;
9.2.6. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Contratante, obrigando-se a 
atender todas as reclamações a respeito dos serviços oferecidos.
9.2.7. Caso, no ato do recebimento provisório, seja verificada alguma desconformidade com os quantitativos ou 
especificações constantes deste Termo, a Contratada deverá realizar os ajustes necessários no prazo máximo de 
01 (um) dia útil.
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9.2.8. A contratada assumirá a inteira responsabilidade pelos serviços objeto dos presentes assim como 
compromete-se a dar oferecer treinamento ilimitado aos servidores designados para operar o sistema, visando a 
regular utilização do “software” e todas as suas funcionalidades para o melhor aproveitamento de seus resultados.
9.2.9. Os serviços deverão permanecer operantes 24 (vinte e quatro) horas por dia, durante os 07 (sete) dias da 
semana, pelo período contratual de 12 (doze) meses.
9.2.10. O Departamento de Serviços Municipais será informado com 24 (vinte e quatro) horas de antecedência 
sobre a realização de manutenções preventivas necessárias ao sistema.
9.2.11. O acesso aos serviços deverá ser liberado aos usuários cadastrados através de acesso online, utilizando-se 
login e senha.

CLAUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES A LGPD.

10.1. As partes deverão cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais 
a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, 
a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de 
aceitação expressa.
10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo 
com a boa-fé e com os princípios do art. 6o da LGPD.
10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
10.4. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com 
exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto 
não prescritas essas obrigações.
10.5. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 
decorrentes da LGPD.
10.6. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado 
atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
10.7. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer 
informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.
10.8. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 
recomendações, editadas na forma da LGPD.

CLÁUSULA DÉCIAAA PRIMEIRA - DA ANTICORRUPÇÃO

11.1. Para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem 
quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por 
intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou 
benefícios de qualquer espécie que constituem prática ilegal ou de corrupção, seja de forma direta ou indireta 
quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, devendo garantir, ainda, que seus 
prepostos e colaboradores ajam da mesma forma.
11.2. As partes com prometem-se a observar os preceitos legais instituídos pelo ordenamento jurídico brasileiro 
no que tange ao combate à corrupção, em especial a Lei n.° 12.846, de 1o de agosto de 2013, e, no que lhe forem 
aplicáveis, os seguintes tratados internacionais: Convenção sobre o Combate da Corrupção de Funcionários 
Públicos Estrangeiros em Transações Comerciais Internacionais (Convenção da OCDE) - Decreto n.° 3.678/2000; 
Convenção Interamericana Contra a Corrupção (Convenção da OEA) - Decreto n.° 5.410/2002; Convenção das

Decreto n.° 5.678/2006.
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11.3. A contratada declara, por si e por seus administradores, funcionários, representantes e outras pessoas que 
agem em seu nome, direta ou indiretamente, estar ciente dos dispositivos contidos na Lei n.° 12.846/2013;
11.4. A contratada se obriga a tomar todas as providências para fazer com que seus administradores, funcionários 
e representantes tomem ciência quanto ao teor da mencionada Lei n.° 12.846/2013;
11.5. A contratada, no desempenho das atividades objeto deste instrumento, compromete-se perante ao Órgão 
Gerenciador a abster-se de praticar ato(s) que possa(m) constituir violação à legislação aplicável ao presente 
instrumento pactuai, incluindo aqueles descritos na Lei n.° 12.846/2013, art. 5o.
11.6. Qualquer descumprimento das regras da Lei Anticorrupção e suas regulamentações, por parte da contratada, 
em qualquer um dos seus aspectos, poderá ensejar:
a) Instauração do Procedimento de Apuração da Responsabilidade Administrativa - PAR, com aplicação das sanções 
administrativas cabíveis;
b) Ajuizamento de ação com vistas à responsabilização na esfera judicial, nos termos dos artigos 18 e 19 da Lei 
n.° 12.846/2013.
11.7. A contratada obriga-se a conduzir os seus negócios e práticas comerciais de forma ética e íntegra em 
conformidade com os preceitos legais vigentes no país.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - GARANTIA DE EXECUÇÃO, (art. 92, XII e XIII)

12.1. No presente Contrato não será exigida garantia.

CLÁUSULA DÉCIAAA TERCEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
I - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha 
sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
II - Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial 
quando:
a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
c) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
d) deixar de apresentar amostra;
e) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;
III - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro 
do prazo de validade de sua proposta;
IV - recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
V - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
licitação
VI - fraudar a licitação
VII - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
a) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
b) induzir deliberadamente a erro no julgamento;
c) apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
VIII - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
IX - praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n.° 12.846, de 2013.
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13.2. Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
I - advertência;
II - multa;
III - impedimento de licitar e contratar e
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
13.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
I - A natureza e a gravidade da infração cometida.
II - as peculiaridades do caso concreto
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 
de controle.
13.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida 
no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
I - Para as infrações previstas nos itens I, II e III, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.
II - Para as infrações previstas nos itens V, VI, VII, VIII e IX, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.
13.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
13.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação.
13.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 
administrativas relacionadas nos itens I, II e III, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e 
impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
13.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 
decorrência da prática das infrações dispostas nos itens V, VI, VII, VIII e IX, bem como pelas infrações 
administrativas previstas nos itens I, II e III, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 
de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5°, da Lei n.° 
14.133/2021.
13.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item III, caracterizará 
o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de 
proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.
13.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a 
ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias 
conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
13.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 
com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do recebimento dos autos.
13.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo
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13.13. 0  recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente.
13.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral dos danos causados.

CLÁUSULA DÉCIAAA QUARTA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

14.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos 
processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações:
I - Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de 
especificações, de projetos ou de prazos;
II - Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar 
sua execução ou por autoridade superior;
III - Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de 
concluir o contrato;
IV - Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado;
V - Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato;
VI - Atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração substancial do 
anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto;
VII - Atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão administrativa, ou 
impossibilidade de liberação dessas áreas;
VIII - Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante;
IX - Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz.
14.2. Sem prejuízo das hipóteses acima arroladas, o contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes 
hipóteses:
I - Supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do valor inicial 

do contrato além do limite permitido no art. 125 desta Lei;
II - Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 (três) meses;
III - Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento obrigatório de 
indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas;
IV - Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de 
pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos;
V - Não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de obra, 
serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou 
descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a 
desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental.
4.3. A rescisão contratual poderá ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de 
sua própria conduta;
b) Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputa, 
desde que haja interesse da administração;
c) determinada por decisão arbitrai, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitrai, ou por 
decisão judicial.
14.5. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão pela Administração, sem prejuízos das sanções 
cabíveis.

autos do
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14.6. Na hipótese de rescisão determinada por ato unilateral e escrito da Administração, ficarão assegurados à 
Prefeitura da Estância Turística de Paraibuna, os direitos elencados no artigo 139 da Lei Federal n°14.133/2021, 
sem prejuízos das sanções cabíveis.
14.7. Aplicam-se à execução deste contrato, especialmente aos casos omissos, as normas emanadas da Lei Federal 
14.133/21 e seus atos regulamentadores, do Decreto Municipal 4.129/24, e demais normas pertinentes, das 
disposições contidas na Lei n° 8.078/90 - Código de Defesa do Consumidor, as normas e 
contratos e, subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES

15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 14.133, de 
2021.

15.2 O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
15.2.1 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.
15.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada 
a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIAAA SEXTA - PUBLICAÇÃO

16.1 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições previstas na 
Lei n° 14.133/21

CLÁUSULA DÉCIAAA SÉTIMA - FORO (art. 92, §1°)

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca da Estância Turística de Paraibuna, para dirimir as dúvidas oriundas da 
execução do presente acordo, não se admitindo a sua substituição por nenhum outro, por mais privilegiado que 
seja.

Estância Turística de Paraibuna, 27 de janeiro de 2025.

HELOÍSA 
ANTUNES DE ;| 

FARIA SANTOS:» 
10358237807 |

hC VALID RFB V5, OU=AR VALECERT 
OADORA DIGITAL, OU=Videoconferenci

PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE PARAIBUNA
Heloisa Antunes de Faria Santos 
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TIMELAB LTDA
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AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO/ORDEM DE EXECUÇÃO DE SERVIÇO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N \ :  3535606.413.00000091/2025-74 - SEI 
INEXIGIBILIDADE N ° 0011 /2024
INTERESSADO: DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE SERVIÇOS MUNICIPAIS 
CONTRATADA: TIMELAB LTDA
OBJETO: Contratação de empresa especializada na assinatura de tabela Tempário. 
VALOR: R$ 3.490,00
VIGÊNCIA: 12 meses contados da assinatura

CONTRATANTE: PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE PARAIBUNA, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrita no CNPJ/MF N°. 46.643.474/0001-52, Inscrição Estadual isenta, com sede nesta cidade, na Rua Humaitá, 
20, Centro, neste ato devidamente representada pela Prefeita Municipal, Sra. HELOÍSA ANTUNES DE FARIA 
SANTOS, brasileira, viúva, aposentada, portadora da cédula de identidade N°. 17.528.822-7- SSP/SP e inscrita no 
CPF/MF sob N°. 103.582.378-07, residente na residente e domiciliada à Rua Manoel Inácio de Carvalho, n° 385 - 
Bairro Caracol - Paraibuna/SP.

CONTRATADA: TIMELAB LTDA, pessoa jurídica de direito privado, com sede à Rua Silva Araújo, 8, Bairro 
Cachoerinha, CEP 31.130-220, na cidade de Belo Horizonte, estado de Minas Gerais, inscrita no CNPJ/MF sob n° 
22.134.693/0001- 48, neste ato representada pelo seu Procurador, o Sr. MARCO TÚLIO STARLING CARLOS, 
portador da Cédula de Identidade CI-MG-498.267-PIC-1225 e do CPF 402.243.176-87, residente e domiciliado em 
Belo Horizonte/MG.

Pela presente Autorização de Fornecimento/ Autorização de Ordem de Execução de Serviço a CONTRATADA deverá 
fornecer o objeto deste Contrato, bem como executar o serviço de instalação vinculado, de acordo com sua 
proposta de preços, respeitando todo Termo de Referência relacionado a esta contratação.

Estância Turística de Paraibuna, 27 de janeiro de 2025.

HELOÍSA 
ANTUNES DE 

FARIA SANTOS 
10358237807

PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE PARAIBUNA
Heloisa Antunes de Faria Santos

Prefeito Municipal

TIMELAB LTDA
Marco Túlio Starling Carlos 

Contratada
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INEXIGIBILIDADE N° 0011/2024

TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO - PELA CONTRATADA E PELA CONTRATANTE

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURÍSTICA DE PARAIBUNA/SP 

CONTRATADA: TIMELAB LTDA 

CONTRATO N0.: 07/2025

OBJETO: Contratação de empresa especializada na assinatura de tabela Tempário.

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:

1. Estamos CIENTES de que:

a) O ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução contratual, 

estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual 

ocorrerá pelo sistema eletrônico;

b) Poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, Despachos 

e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o 

estabelecido na Resolução n°. 01/2011 doTCESP;

c) Além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, 

relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, 

parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar n°. 

709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme 

regras do Código de Processo Civil;

d) As informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estão cadastradas no módulo 

eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP - CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2o das Instruções n°. 

01 /2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s);

e) É de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados.

2Damo-nos por NOTIFICADOS para:

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação;

b) Se for o caso, e, de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa, 

interpor recursos e o que mais couber.

Estância Turística de Paraibuna, 27 de janeiro de 2025.
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AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE. RESPONSÁVEL PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU 

RATIFICAÇÃO DA DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITACÃO. RESPONSÁVEL QUE ASSINA O AJUSTE PELA 

CONTRATANTE:

Nome: Heloisa Antunes de Faria Santos 

Cargo: Prefeita Municipal 

CPF: 103.582.378-07

HELOISA K S  
ANTUNES DE 

FARIA SANTOS:™! 
10358237807 |

RESPONSÁVEL QUE ASSINA O AJUSTE PELA CONTRATADA:

Nome: Marco Túlio Starling Carlos 

Cargo: Representante 

CPF: 402.243.176-87

(*) - O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as pessoas físicas que 

tenham concorrido para a prática do ato jurídico, na condição de ordenador da despesa; de partes 

contratantes; de responsáveis por ações de acompanhamento, monitoramento e avaliação; de responsáveis por 

processos licitatórios; de responsáveis por prestações de contas; de responsáveis com atribuições previstas em 

atos legais ou administrativos e de interessados relacionados a processos de competência deste Tribunal. Na 

hipótese de prestações de contas, caso o signatário do parecer conclusivo seja distinto daqueles já arrolados como 

subscritores do Termo de Ciência e Notificação, será ele objeto de notificação específica, (inciso acrescido pela 

Resolução n° 11/2021).
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DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCE-SP

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE PARAIBUNA/SP

CNPJ N°: 46.643.474/0001-52

CONTRATADA: TIMELAB LTDA

CNPJ N°: 22.134.693/0001-48

CONTRATO N ° (DE ORIGEM): 07/2025

DATA DA ASSINATURA: 27/01 /2025

VIGÊNCIA: 27/01 /2025 à 26/01 /2026

OBJETO: Contratação de empresa especializada na assinatura de tabela Tempario. 

VALOR (R$): 3.490,00

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas da Lei, que os demais 

documentos originais, atinentes à correspondente licitação, encontram-se no respectivo processo administrativo 

arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos quando 

requisitados.

Estância Turística de Paraibuna, 27 de janeiro de 2025.

RESPONSÁVEIS:

PELA CONTRATANTE:

Nome: Heloísa Antunes de Faria Santos

Cargo: Prefeita Municipal

E-mail: prefeita.helo@paraibuna.sp.gov.br

heloisa aeKBsssssr""*
ANTUNES DE ||gs| 

10358237807 S B eST”

PELA CONTRATADA:

Nome: Marco Túlio Starling Carlos

Cargo: Representante

E-mail: luciano.viana@tempario.com.br
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Assinaturas

(^) Marco Tulio Starling Carlos
CPF: 402.243.176-87
Assinou como contratada em 07 fev 2025 às 17:42:22

Log

07 fev 2025,10:29:01 Operador com email luciano.viana@tempario.com.br na Conta 7a7cec50-5fdd-47cf-a44e-
41 f1517affe4 criou este documento número f5b9c579-4388-403e-9098-edfb45e6ad99. Data 
limite para assinatura do documento: 09 de março de 2025 (10:28). Finalização automática após 
a última assinatura: habilitada. Idioma: Português brasileiro.

07 fev 2025,10:29:16 Operador com email luciano.viana@tempario.com.br na Conta 7a7cec50-5fdd-47cf-a44e-
41 f1517affe4 adicionou à Lista de Assinatura: 
mtuliothc@gmail.com para assinar como contratada, via E-mail.

Pontos de autenticação: Token via E-mail; Nome Completo; CPF; endereço de IP. Dados 
informados pelo Operador para validação do signatário: nome completo Marco Tulio Starling 
Carlos e CPF 402.243.176-87.

07 fev 2025,17:42:22 Marco Tulio Starling Carlos assinou como contratada. Pontos de autenticação: Token via E-mail
mtuliothc@gmail.com. CPF informado: 402.243.176-87. IP: 187.75.35.235. Componente de 
assinatura versão 1.1118.0 disponibilizado em https://app.clicksign.com.

07 fev 2025,17:42:23 Processo de assinatura finalizado automaticamente. Motivo: finalização automática após a
última assinatura habilitada. Processo de assinatura concluído para o documento número 
f5b9c579-4388-403e-9098-edfb45e6ad99.

Documento assinado com validade jurídica.
Para conferir a validade, acesse https://www.clicksign.com/validador e utilize a senha gerada pelos signatários 
ou envie este arquivo em PDF.
As assinaturas digitais e eletrônicas têm validade jurídica prevista na Medida Provisória n°. 2200-2 / 2001

Este Log é exclusivo e deve ser considerado parte do documento n° f5b9c579-4388-403e-9098-edfb45e6ad99, com os efeitos 
prescritos nos Termos de Uso da Clicksign, disponível em www.clicksign.com.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAIBUNA

PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE PARAIBUNA

Processo N° 3535606.413.00000091/2025-74

TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO - PELO ORDENADOR DE DESPESA E PELOS GESTORES DO
CONTRATO

CONTRATANTE: Prefeitura da Estância Turística de Paraibuna 

CONTRATADA: Timelab Ltda 

LICITAÇÃO: Inexigibilidade N° 11/2024 

CONTRATO N°.: 007/2025

OBJETO: Contratação de empresa especializada na assinatura de tabela Tempario.

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:

1. Estamos CIENTES de que:

a) O ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução contratual, estarão sujeitos a 

análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;

b) Poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse. Despachos e Decisões, 

mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução n°. 

01/2011 do TCESP;

c) Além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao 

aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar n°. 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a 

partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil;

d) As informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estão cadastradas no módulo eletrônico do 

“Cadastro Corporativo TCESP -  CadTCESP”, nos tennos previstos no Artigo 2o das Instruções n°. 01/2020, conforme 

“Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s);



e) É de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados.

2  Damo-nos por NOTIFICADOS para:

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação;

b) Se for o caso, e, de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa, interpor recursos e 

o que mais couber.

Estância Turística de Paraibuna. na data da assinatura digital.

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE:

Nome: João Paulo Rangel Freitas

Cargo: Diretor do Departamento Municipal de Administração e Finanças 

CPF: 257.027.298-11 

GESTORtESl DO CONTRATO:

Nome: Tliiago Cruz de Jesus

Cargo: Diretor do Departamento Municipal de Serviços Municipais 

CPF: 417.639.908-26

(*) - O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as pessoas físicas que tenham 

concorrido para a prática do ato jurídico, na condição de ordenador da despesa; de partes contratantes; de responsáveis por 

ações de acompanhamento, monitoramento e avaliação; de responsáveis por processos licitatórios; de responsáveis por prestações 

de contas; de responsáveis com atribuições previstas em atos legais ou administrativos e de interessados relacionados a processos 

de competência deste Tribunal. Na hipótese de prestações de contas, caso o signatário do parecer conclusivo seja distinto daqueles 

já arrolados como subscritores do Termo de Ciência e Notificação, será ele objeto de notificação específica, (inciso acrescido pela 

Resolução n° 11/2021).

sei! â
aiâínâtura mm eletrônica ■

Documento assinado eletronicamente por Thiago Cruz de Jesus, Diretora, em 17/02/2025, às 
15:14, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto Estadual 67.641. de 
10 de abril de 2023 e Decreto Municipal de regulamentação do processo eletrônico.

sei! â
assinatura mm eletrônica ■

Documento assinado eletronicamente por João Paulo Rangel Freitas, Diretora, em 17/02/2025, 
às 16:00, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto Estadual n^ 67.641. 
de 10 de abril de 2023 e Decreto Municipal de regulamentação do processo eletrônico.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://cidades.sei.sp.gov.br/sicampos/sei/controlador externo.php?
acao=documento conferir&id orgao acesso externo=0 , informando o código verificador 0075382 
e o código CRC 3DEAB88B.

https://cidades.sei.s
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